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    A LUTA CONTRA A INDIFERENÇA




    
Carolina Esser1





    RESUMO: Axel Honneth define o reconhecimento a partir de três perspectivas diferentes: amor, direito e solidariedade. Qualquer uma dessas dimensões pode sofrer diferentes formas de desrespeito. Como o ser humano constrói a sua própria identidade a partir do respeito das relações de amor, direito e solidariedade, em caso de ofensa a uma esfera de reconhecimento, é necessário que os seres humanos lutem pelo restabelecimento desse reconhecimento. No entanto, Honneth não propõe suficientemente como são as lutas e quem é responsável por se envolver nas lutas. Defendemos que a principal luta pelo reconhecimento está relacionada ao confronto da indiferença: uma emoção e comportamento negativos e intencionais.
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    1. INTRODUÇÃO




    Martin Luther King Jr. acreditava que a maior tragédia da sua época era o “terrível silêncio das boas pessoas”.2




    Segundo Honneth, o reconhecimento de uma pessoa como indivíduo autoconfiante, autorrespeitado e com autoestima acontece através de três dimensões da personalidade: necessidades e emoções (relações primárias de reconhecimento), responsabilidade moral (relações jurídicas de reconhecimento) e características e habilidades (comunidade de valor)3. Em outras palavras, o reconhecimento ocorre dentro de três perspectivas: uma esfera privada da vida, incluindo família e amizades - esfera de amor, quando a pessoa é reconhecida como um membro da família e como parte de relações privadas de amor e cuidado; e duas esferas públicas da vida – esfera do direito, quando a pessoa é reconhecida como uma pessoa coletiva, sendo o destinatário e autor de direitos; e esfera da solidariedade, quando a pessoa é reconhecida como membro de uma comunidade de valor através da empatia e solidariedade dentro do grupo4 . Cada esfera de reconhecimento deve seguir certas condições para permitir que um indivíduo atinja a autoestima, autoconfiança e autorrespeito.




    Durante o processo de formação da identidade de um indivíduo, ela pode experimentar ofensas às esferas de reconhecimento. Nesses casos, as lutas devem ser iniciadas, para recuperar o reconhecimento.




    Tomando em consideração a teoria do reconhecimento de Axel Honneth, defendemos que ela não explora suficientemente o elemento lutas, especialmente para as sociedades que não possuem todos os pressupostos democráticos supostamente necessários para a obtenção do reconhecimento. A teoria do reconhecimento baseia-se num mínimo de instituições políticas democráticas e de atitudes democráticas para tornar possível o envolvimento em lutas pelo reconhecimento. No entanto, compreendemos que é crucial criar-se formas de lutas por reconhecimento que se desvinculem delas.




    É necessário conceber diferentes formas de luta pelo reconhecimento. Compreendemos que a luta contra a indiferença é apropriada para todas as dimensões do reconhecimento: amor, direito e solidariedade.




    2. A LUTA CONTRA A INDIFERENÇA




    Indiferença é um termo com conotações diferentes na filosofia e psicologia. Nosso trabalho interpreta a indiferença de três perspectivas diferentes: como uma emoção negativa, um comportamento intencional e uma patologia social. A nossa abordagem à indiferença é justificada por várias razões.




    Em primeiro lugar, vindo da teoria honnethiana do reconhecimento, qualquer situação de desrespeito danifica o reconhecimento; cada pessoa que testemunhar uma situação de desrespeito é um agente responsável por lutar pelo reconhecimento; e a realização do reconhecimento só é possível se as pessoas lutarem por ele. Por esses motivos, a presença de indiferença - seja como emoção, comportamento ou patologia social - resulta na ausência de lutas. Qualquer interpretação da indiferença como um instituto neutro ou positivo é errada, porque no contexto do reconhecimento, é fundamental que as pessoas não se comportem de forma neutra, as pessoas devem lutar.




    Em segundo lugar, a indiferença como comportamento se espalha em diferentes contextos culturais e sociedades. Como resultado, ela prejudica a obtenção do reconhecimento a partir de uma perspectiva macro, uma vez que as pessoas geralmente não se envolvem em lutas.




    Mais do que uma emoção, a indiferença está inserida numa ética partilhada, desde o momento em que os seres humanos a adoptam como princípio das suas ações. A indiferença vem de uma perspectiva psicológica individual e acaba por ser socialmente partilhada - já não é apenas praticada individualmente. Veremos que, no final, a indiferença pode tornar-se uma patologia social.




    Para nós, a indiferença prejudica as perspectivas de amor, direito e solidariedade. Como consequência, as lutas contra a indiferença devem acontecer em todas elas.




    Embora rejeitemos as interpretações da indiferença como um sentimento neutro ou positivo, por uma questão de exatidão, avaliaremos brevemente essas interpretações.




    2.1. Indiferença neutra




    Para os estoicos, alguém “indiferente” não é virtuoso nem vicioso, o indiferente é neutro. 5




    Se uma vida neutra é exercida de uma forma viciosa ou virtuosa, então essa vida já não é indiferente6. Não concordamos com a definição estoica de indiferença, porque, no contexto da teoria do reconhecimento, uma vida neutra pode ser viciosa quando prejudica o reconhecimento e a obrigação moral de lutar. Se o indivíduo encontrar situações de desrespeito durante a sua vida, então é necessário que se envolva em lutas. Se ele se mantiver neutro numa situação de desrespeito, a indiferença como sentimento neutro resulta num comportamento neutro e apático, prejudicando a realização do reconhecimento por meio das lutas.




    2.2. Indiferença positiva




    Alguns autores entendem a indiferença como uma expressão do livre arbítrio. A indiferença significaria a liberdade de não agir, de não fazer nada, uma espécie de liberdade negativa7. Ser indiferente, segundo esses autores, é garantido pelo direito humano à liberdade.




    Rejeitamos tal interpretação de indiferença, porque uma ética de reconhecimento pressupõe o envolvimento das pessoas em lutas. Numa situação de desrespeito, é fundamental lutar.




    Michael Walzer, por exemplo, propõe uma indiferença benigna. Para ele, o instituto da tolerância é uma ausência de ações proposital para respeitar diferentes culturas ou minorias:




    Entendida como uma atitude ou estado de espírito, a tolerância descreve uma série de possibilidades. A primeira delas, que reflete as origens da tolerância religiosa nos séculos XVI e XVII, é simplesmente uma resignada aceitação da diferença em nome da paz. As pessoas matam-se umas às outras durante anos e anos, e depois, misericordiosamente, a exaustão instala-se, e chamamos a isso tolerância. Mas podemos traçar uma continuidade de aceitações mais substantivas. Uma segunda atitude possível é passiva, relaxada, benignamente indiferente à diferença: “Necessita-se de diversidade para se fazer um mundo”. Uma terceira decorre de uma espécie de estoicismo moral: um reconhecimento de princípio de que os “outros” têm direitos, mesmo que exerçam esses direitos de forma pouco atraente. Um quarto exprime abertura aos outros; curiosidade; talvez até respeito, vontade de ouvir e aprender. E, mais distante ao longo da continuidade, há o endosso entusiástico da diferença: um endosso estético, se a diferença for tomada para representar de forma cultural a grandeza e diversidade da criação de Deus ou do mundo natural; ou um endosso funcional, se a diferença for vista, como no argumento liberal multiculturalista, como uma condição necessária para o florescimento humano, uma condição que oferece a homens e mulheres individuais as escolhas que tornam a sua autonomia significativa.8




    Para Walzer, a tolerância não é suficiente para apreciar um indivíduo ou uma comunidade. Ele afirma que o respeito mútuo também é necessário: “Tolerar outra pessoa é um ato de poder; ser tolerado é uma aceitação de fraqueza. Devemos visar algo melhor do que essa combinação, algo para além da tolerância, algo como o respeito mútuo”. 9




    Segundo ele, a diferença deveria ser duplamente tolerada, a nível pessoal e político. Ela envolve diferentes sentimentos, como a resignação, indiferença, estoicismo, curiosidade e entusiasmo.10




    No entanto, entendemos que a tolerância deve ter limites. Não concordamos com a tolerância cega de práticas culturais de desrespeito. Concordamos com o respeito pelas diferenças culturais, se as culturas aderirem à ética do reconhecimento. No caso do desrespeito honnethiano numa manifestação cultural, então os indivíduos não devem continuar a tolerá-lo. Pelo contrário, os indivíduos são responsáveis por lutarem pelo reconhecimento dessa comunidade.




    Paul Dumouchel também tem uma interpretação positiva da indiferença. Para ele, no contexto do capitalismo, há uma mudança de perspectiva, da solidariedade para a escassez. A escassez significa um contrato de indiferença mútua11.




    Dumouchel explica que, por um lado, os formalistas compreendem que o mercado, por definição, é justo, e os agentes são racionais e não se prejudicam uns aos outros12. Por outro lado, os substantivistas afirmam que a economia de mercado é destrutiva e que os laços de solidariedade foram danificados13. Os substantivistas, portanto, consideram o instituto da indiferença como um resultado negativo desse processo.




    Dumouchel classifica a si próprio a partir da perspectiva da teoria mimética, acreditando que nem os formalistas nem os substantivistas têm razão. Ele defende um significado positivo da indiferença, pois liberta os seres humanos de obrigações de solidariedade, o que resultaria inevitavelmente em violência14.




    O autor vê as obrigações de solidariedade como negativas, porque resultarão sempre em violência e deveres de vingança. Quando as pessoas criam fortes laços de solidariedade entre si, não podem aceitar quaisquer ameaças aos seus pares e incorrerão em atos violentos em benefício dos membros a quem são solidários. No final, a solidariedade resultará num conflito por proteção, numa disputa pelo espaço e em atos de violência.




    Dumouchel afirma que a solidariedade foi substituída pela escassez, o que resultou em práticas de indiferença. Hoje em dia, já não existe qualquer obrigação de solidariedade e vínculo.15 Nas suas palavras:




    Os laços tradicionais de solidariedade impõem obrigações de violência e deveres de vingança. [...] A escassez isola os conflitos. Tal como nos permite não ajudar aqueles cujas necessidades básicas não são satisfeitas, permite-nos, “não nos envolvermos” nos conflitos de outras pessoas. A escassez gera, para pedir emprestada uma frase apropriada de Norman Geras, um “contrato de indiferença mútua”.16




    A interpretação de Dumouchel é o oposto da ética do reconhecimento. Os atos solidários são necessários para a recuperação do reconhecimento das pessoas e para a formação de lutas pelo reconhecimento. A luta pelo reconhecimento é uma obrigação moral e as relações do ser humano baseiam-se em sentimentos tais como compaixão, cuidado e afeto.




    2.3. Indiferença negativa




    Para esta aldeia, mesmo que fosse incomparavelmente mais remota e incrivelmente mais primitiva, é o Ocidente, o Ocidente ao qual eu tenho sido tão estranhamente enxertado. Estas pessoas não podem ser, do ponto de vista do poder, estranhos em qualquer parte do mundo; elas fizeram o mundo moderno, com efeito, mesmo que não o conheçam. Os mais analfabetos entre eles estão relacionados, de uma forma que eu não sou, com Dante, Shakespeare, Michelangelo, Ésquilo, Da Vinci, Rembrandt, e Racine; a catedral de Chartres diz-lhes algo que não me pode dizer, como aliás o faria o Empire State Building de Nova Iorque, se alguém aqui alguma vez o visse. Dos seus hinos e danças saem Beethoven e Bach. Voltam há alguns séculos e estão em plena glória - mas eu estou na África, a ver os conquistadores chegarem. (1953: 635)17




    A teoria de Honneth abordou elementos de indiferença quando discutiu invisibilidade, individualização, reificação, congelamento da sociedade e autonomização. Vamos analisar todos esses institutos e afirmar que as suas características podem ser resumidas no instituto da indiferença como uma emoção negativa e um comportamento intencional. Provaremos que a indiferença é o oposto da solidariedade de Honneth.




    A primeira abordagem de Honneth a este tópico ocorreu em 2001, quando discutiu a “invisibilidade”. Em “ Invisibility: on the epistemology of ‘recognition’”, Honneth cita o livro “Invisible Man” (“O Homem Invisível”) de Ralph Ellison. Nesse romance, invisibilidade significa não-existência num sentido social. Ela não está relacionada com uma não-presença física, mas, mais do que isso, com alguém a ser tornado invisível18. As pessoas que sofrem atos de invisibilidade acabam por ter falta de significado social, “como resultado, a ‘invisibilidade’ aqui não pode designar um fato cognitivo, mas deve antes significar uma espécie de estado de coisas social”19. Honneth afirma que a invisibilidade social é uma forma de desrespeito moral, porque o sujeito torna o outro invisível e sem valor.20




    Tornar alguém invisível é “olhar através” desta pessoa, sem sequer a ver como um ser humano. Não há qualquer percepção dessa pessoa21. Invisibilidade é diferente de preconceito, porque no preconceito alguém é visto e depois “visto como” inferior. Há uma diferença entre “olhar através” de alguém e “ver alguém como”22.




    Tornar alguém invisível também tem um aspecto performativo, porque é representado por comportamentos e gestos humanos. Há uma intencionalidade de “olhar através” de alguém. Honneth afirma que a invisibilidade tem uma intenção de quem age; não é um comportamento acidental23.




    Se as condições de visibilidade não forem cumpridas, então “a sua ausência é normalmente considerada um indicador de uma patologia social que pode terminar numa condição de ‘invisibilidade’ para a pessoa afetada”24.




    Para esclarecer a invisibilidade, Honneth analisa, então, o que significa visibilidade, de tal forma que, para nós, ela acaba por representar reconhecimento.




    Antes de mais nada, a visibilidade está relacionada, por Honneth, com o conceito kantiano de “respeito”. Os atos de dar valor a alguém são parte da inteligibilidade do ser humano. Eles representam a renúncia a inclinações egocêntricas25:




    Mais uma vez, com Kant, devemos manter a ideia de que todas estas avaliações de valor só podem ser os aspectos avaliativos de uma propriedade que ele designa a “inteligibilidade” da pessoa: quer consideremos outro ser humano como amável, digno de respeito, ou digno de solidariedade, o que é exibido em cada caso no experiente “valor” é apenas mais um aspecto do que significa para os seres humanos conduzir as suas vidas em autodeterminação racional. 26




    Nesse contexto, Honneth afirma que a moralidade coincide com o reconhecimento, porque quando uma pessoa assume que a outra tem valor, ela performa uma atitude moral.




    É possível identificar a visibilidade na observação das ações, comportamentos, gestos, expressões das pessoas. Como Honneth afirma, há formas específicas de reagir que representam uma atitude positiva com a outra pessoa, estando aberta a ela e vendo-a corretamente - formas de expressão enfáticas27. Mais do que representar a racionalidade de um ato humano, a visibilidade vem de duas ordens diferentes: conhecer (Erkennen) e reconhecer (Anerkennen)28.




    A primeira ordem, conhecer, está relacionada com a percepção. Envolve uma estrutura espaço-temporal, onde o indivíduo visível tem propriedades situacionalmente relevantes29. Trata-se de uma forma elementar de identificabilidade individual30.




    Depois de conhecer, a pessoa é então reconhecida, se adquirir visibilidade num sentido não-visual, como um significado positivo de uma afirmação, fazendo o sujeito ganhar “validade” social. O reconhecimento está relacionado com a expressão pública: “Ao contrário do conhecer, que é um ato não público, cognitivo, o reconhecimento depende dos meios de comunicação social que expressam o fato de que a outra pessoa supostamente detém ‘validação’ social”31. Para nós, ambos podem também ter aspectos privados; por exemplo, quando se experimenta violência doméstica, uma mulher não é conhecida e nem reconhecida, mesmo na sua intimidade.




    Gestos e expressões, então, revelam-se muito importantes nas interações dos seres humanos, porque mostram simbolicamente ao destinatário se ele pode esperar uma atitude benevolente da pessoa que executa o ato. Os gestos expressivos são meta-ações, “fazendo um gesto de reconhecimento para com outra pessoa, tornamo-la performativamente consciente de que nos vemos obrigados a comportar-nos para com ela de uma certa forma benevolente”32.




    Honneth exemplifica o “reconhecimento” através da relação vivida por uma criança com os seus cuidadores. O sorriso e outras expressões faciais são formas recíprocas de amor, devoção, simpatia e cuidado:




    Essas respostas expressivas não articulam um conhecimento de qualquer tipo, mas exprimem de forma abreviada a totalidade das ações que devem ser atribuídas à criança pequena em função da sua situação. Nesta medida, o reconhecimento possui um caráter performativo, porque as respostas expressivas que o acompanham simbolizam as formas práticas de reação que são necessárias para ‘fazer justiça’ à pessoa reconhecida. Na feliz formulação de Helmut Plessner, poder-se-ia dizer que a expressão do reconhecimento representa a ‘alegoria’ de uma ação moral.33




    Honneth afirma que a relação de cuidado com a criança pode ser alargada às relações na idade adulta:




    Através de uma diferenciação da percepção pela qual ele vê originalmente na expressão facial do seu cuidador um reflexo do seu próprio potencial como ser inteligível, a criança em crescimento aprende a inferir dos seus parceiros na interação diferentes avaliações de valor que são sempre percepções da sua natureza inteligível.34




    É relevante realçar o fato de que as expressões públicas que implicam o sentimento de ser visível e, depois, reconhecido, dependem de cada cultura. O leque de gestos, expressões e comportamentos que entregam à pessoa o valor e a empatia positiva, varia de acordo com o contexto35. Por exemplo, a expressão pública necessária para que os chineses sejam reconhecidos na China não é a mesma que a expressão pública no Marrocos. Os indivíduos esperam ser tratados de acordo com a sua cultura. Se não o forem, podem tornar-se invisíveis.36




    Para nós, o estudo de Honneth sobre “invisibilidade” deve ser revisto sob dois aspectos. Em primeiro lugar, parece-nos que a primeira ordem conhecer pressupõe um contato físico real entre os dois indivíduos, aquele que conhece e o outro a ser conhecido:




    O sujeito só pode reclamar de outra pessoa que não lhe olha, que a ignora, caso já tenha atribuído a essa pessoa a realização de uma identificação primária da mesma. Nesta medida, a invisibilidade no sentido figurativo pressupõe a visibilidade no sentido literal.37




    No entanto, atualmente, existe várias situações de conhecer que ocorrem em espaços virtuais - tais como as redes sociais. Compreendemos que o conhecer e o reconhecimento podem ocorrer sem contato físico ou presença física. Mais do que isso, vimos que as lutas não pressupõem uma ligação necessária entre o agente e o destinatário do reconhecimento. Se Honneth afirma que para reconhecer precisamos primeiro de conhecer aquele que recebe o valor, então não seria possível praticá-lo com seres humanos fora do nosso contato social. Hoje em dia, precisamos precisamente do contrário: pessoas a lutar pelo reconhecimento dos outros, mesmo sem os conhecer.




    Hoje em dia, a fase de cognição não tem o mesmo papel que no passado. A revolução digital e a proeminência dos meios de comunicação social, bem como a pluralidade de formas de vida, tornam necessário conceber o reconhecimento independentemente de uma percepção espaço-temporal. As pessoas devem poder lutar umas pelas outras sem pressupor qualquer contato prévio.




    Em segundo lugar, depois de construir uma explicação completa sobre o processo de reconhecimento, vindo do conhecimento e chegando ao reconhecimento, no final do seu texto, Honneth parece alterar a ordem, afirmando que as formas de expressão enfáticas realizadas numa dimensão espaço-temporal representam, para o destinatário, o próprio reconhecimento. No entanto, Honneth não esclarece suficientemente como o padrão de conhecimento se mantém, qual a importância deste padrão no processo de reconhecimento:




    Pelo menos geneticamente, o reconhecimento precede o conhecimento, na medida em que as crianças inferem das expressões faciais as propriedades “dignas” das pessoas antes de estarem em condições de apreender o seu ambiente de uma forma desinteressada. [...] Corresponde à prioridade do reconhecimento na nossa forma de vida social o estatuto proeminente dos gestos e expressões faciais com os quais demonstramos uns aos outros em geral uma disponibilidade motivadora para nos guiarmos nas nossas ações pela autoridade moral da outra pessoa.38




    Para nós, a “invisibilidade” de Honneth relaciona-se com o nosso conceito de “indiferença”, especialmente no que diz respeito ao elemento da intencionalidade.




    No entanto, entendemos que o termo “invisibilidade” não é o apropriado para definir a natureza do instituto. “Invisibilidade” diz respeito apenas à perspectiva da vítima: aquela que se torna invisível. O termo “indiferença” diz respeito aos dois lados do mesmo instituto: a perspectiva daquele que pratica a indiferença, “ser indiferente” - o agente -, e a vítima, aquele que a sofre - “aquele que não é respeitado”.




    Em 2004, no artigo “Organized Self-Realization: Some Paradoxes of Individualization”, Honneth mencionou diretamente o instituto “indiferença”. Nesse caso, ele usa a abordagem de Georg Simmel ao termo, quando a indiferença representa um empobrecimento do contato social:




    Por um lado, para Simmel, os processos através dos quais se concretizou uma pluralização das possibilidades de escolha dos indivíduos, processos que a sociologia primeiro teve de descrever, estavam sempre também ligados ao perigo de um empobrecimento do contato social e do aprofundamento da indiferença mútua das pessoas, como as análises da Philosophy of Money (Filosofia do Dinheiro) deixam claro; assim, é sempre necessário distinguir uma terceira dimensão de significado no conceito de individualização, uma relacionada com a tendência dos indivíduos para se tornarem cada vez mais solitários à medida que a rede de contatos sociais anónimos se expande. Para Simmel, esse desenvolvimento particular também, à primeira vista, só podia ser descrito do ponto de vista de um observador; não tinha em mente um processo de solidão crescente, de isolamento sentido ou sofrido, mas sim o fato objetivo de uma concentração cada vez mais forte apenas nos seus próprios interesses, independentemente das outras pessoas.39




    Nesse trabalho, Honneth relaciona os vários aspectos da individualização. Enquanto representa uma oportunidade para os seres humanos exercerem a sua autonomia, ao mesmo tempo, as sociedades experimentam um excesso de comportamentos egoístas provenientes da individualização. Simmel chama-lhe “indiferença mútua”:




    O resultado desta inversão paradoxal, na qual os processos que antes prometiam um aumento da liberdade qualitativa são doravante alterados para uma ideologia de desinstitucionalização, é o aparecimento nos indivíduos de uma série de sintomas de vazio interior, de se sentirem supérfluos e de ausência de propósito.40




    O processo de indiferença mútua é vivido na metrópole, porque, ali, o princípio do dinheiro41 é ativo e endossado. As pessoas desenvolvem uma atitude metropolitana blasé:




    Esta incapacidade de reagir a novos estímulos com a quantidade de energia necessária constitui na realidade aquela atitude blasé que toda criança de uma grande cidade evoca quando comparada com os produtos do meio mais pacífico e mais estável. [...] A essência da atitude blasé é uma indiferença em relação às distinções entre as coisas. Não no sentido de que elas não são percebidas, como é o caso do entorpecimento mental, mas sim que o significado e o valor das distinções entre as coisas, e consequentemente das próprias coisas, são experimentados como sem sentido. 42




    As pessoas também começam a agir com excessiva discrição e isoladamente - reserva mútua:




    A atitude mental do povo da metrópole entre si pode ser designada formalmente como uma atitude de reserva. [...] De fato, se não estou enganado, o lado interior desta reserva externa não é apenas indiferença, mas mais frequentemente do que acreditamos, é uma ligeira aversão, uma estranheza e repulsa mútua que, num contato estreito que surgiu de qualquer forma, pode irromper em ódio e conflito. Toda a organização interior de tal tipo de vida comercial prolongada assenta numa estrutura extremamente variada de simpatias, indiferenças e aversões do tipo mais breve, bem como do mais duradouro. Esta esfera de indiferença não é, por esta razão, tão grande como parece superficialmente. As nossas mentes respondem, com algum sentimento definido, a quase todas as impressões que emanam de outra pessoa. A inconsciência, a transitoriedade e a mudança destes sentimentos parecem suscitá-los apenas na indiferença. 43




    Tais problemas sociais são o resultado da política do dinheiro. Todas as relações emocionais entre pessoas - que costumavam repousar na sua individualidade - tornam-se relações intelectuais, transformando pessoas em números, dotando-as de um significado indiferente. Elas terão valor assim que oferecerem algo objetivamente perceptível. 44




    A pessoa intelectualista é indiferente às coisas pessoais, que não são puramente perceptíveis racionalmente. É o resultado de uma sociedade submetida ao princípio do dinheiro45.




    Para Simmel, então, a individualização tem os efeitos de reserva mútua e indiferença mútua, resultado do princípio do dinheiro que domina a vida de um indivíduo46.




    A definição de indiferença vinda de Simmel não apresenta o elemento de intencionalidade. A pessoa intelectualista não está interessada nas emoções, porque está alienada pelo capitalismo e pelo princípio do dinheiro.




    O processo de alienação foi desenvolvido alguns anos mais tarde pela primeira geração da Escola de Frankfurt. A alienação, a atitude blasé e a indiferença mútua descrevem uma ausência de atitude por parte dos indivíduos. No entanto, tal ausência de ações não é necessariamente intencional. O agente não age indiferentemente necessariamente porque o quer fazer. Pelo contrário, ele é influenciado pelo princípio do dinheiro, e a sua capacidade racional de escolher as suas ações perde-se. Ele só pode reconhecer os outros sujeitos e coisas, se esses representarem algum resultado racional ou algum interesse.




    2.4. Indiferença involuntária




    De acordo com Lillehammer, há dois tipos de indiferença. O primeiro ocorre quando o agente individual não conhece alguma situação, praticando, então, uma indiferença involuntária e não intencional. Resulta do desconhecimento dos fatos; o indivíduo não tem conhecimento e consciência do caso47. Reificação e autonomização são também resultados de ações involuntárias de pessoas.




    Por outro lado, existe a indiferença voluntária: um sentimento voluntário, quando a pessoa está consciente da situação, sabe o que está a acontecer e escolhe voluntariamente não lhe dar importância, ignorá-la48. Para nós, a indiferença voluntária e intencional prejudica o reconhecimento.




    Heidegger também tem uma interpretação de indiferença, como negativa e não intencional. Ele fala da indiferença como tédio49, ou seja, como uma situação em que as coisas são cobertas por um véu de indiferença quando o indivíduo experimenta uma falta de interesse pelas coisas e uma presença de angústia.




    Axel Honneth também mencionou uma espécie de indiferença não intencional no seu trabalho “Reification” (“Reificação”). Nesse livro, ele menciona o comportamento ossificado dos seres humanos:




    “Reificação” significa de forma correspondente um hábito de pensamento, uma perspectiva habitualmente ossificada, a qual, quando retomada pelo sujeito, leva não só à perda da sua capacidade de compromisso empático, mas também à perda do mundo do seu caráter qualitativamente revelado. Antes de poder prosseguir com a questão de saber se essa clarificação poderia permitir-nos continuar a empregar o conceito de “reificação” hoje em dia, devo primeiro tentar justificar a sua premissa fundamental - ou seja, a afirmação de que a atitude de cuidado goza não só de uma prioridade genética, mas também de uma prioridade conceitual sobre uma cognição neutra da realidade. Tenciono posteriormente reformular esta afirmação, substituindo cautelosamente a noção heideggeriana de “cuidado” pela categoria originalmente hegeliana de “reconhecimento”. Desta forma, acredito ser possível justificar a hipótese de que uma postura de reconhecimento goza de uma prioridade genética e categórica sobre todas as outras atitudes em relação ao eu e ao mundo.50




    A reificação não tem intencionalidade. Um ser humano perde a sua capacidade de agir, de se empenhar, de executar um comportamento empático, mas não escolhe comportar-se de forma indiferente. Os seres humanos não objetivam as suas vidas e as dos outros de uma instância de responsabilidade e culpabilidade.




    Honneth baseia a sua análise no trabalho de Georg Lukács. Segundo Honneth, Lukács pretendia interpretar a reificação como um hábito mental, o que faz com que as pessoas percam o seu envolvimento empático. As pessoas transformam-se em espectadores neutros. Para Lukács, a reificação é um processo e um resultado.51




    Honneth afirma ainda que o processo de reificação não ocorre apenas entre pessoas, mas também em relação a todos os elementos que rodeiam o indivíduo:




    No entanto, o conceito de “reificação” que tentei ressuscitar aqui em ligação com o trabalho de Lukács exige que prestemos contas da possibilidade de uma percepção reificante não só do nosso mundo social, mas também do nosso mundo físico. As coisas que encontramos nas nossas relações diárias com o mundo devem também ser consideradas como entidades com as quais nos relacionamos de forma inadequada quando as apreendemos de forma meramente neutra e de acordo com critérios externos.52




    Este processo, do nosso ponto de vista, é também encorajado pela alienação.




    Em 2012, no artigo “ Brutalization of the social conflict: struggles for recognition in the early 21st century”, Honneth analisa a teoria de Parsons e afirma que, infelizmente, os comportamentos humanos solidários e ativos esperados pela teoria de Parsons não haviam acontecido. Hoje em dia, as lutas pelo reconhecimento parecem estar congeladas, uma vez que os seres humanos não estão com disposição para fazer algo:




    Contudo, apesar de todas estas mudanças profundas, em resultado das quais as esferas estabelecidas de reconhecimento recíproco se tornaram altamente permeáveis nos limites e excluem cada vez mais pessoas dos benefícios do autorrespeito socialmente justificado, o que as análises de Parsons sugeriam não aconteceram. Não houve indignação moral face à negação em massa do reconhecimento social, não há sinais de um aumento dos gastos públicos; pelo contrário, a luta pelo reconhecimento parece essencialmente congelada no exterior e ter sido essencialmente interiorizada, quer sob a forma de maiores receios de fracasso, quer sob a forma de fúria fria e impotente. Então, o que aconteceu aos conflitos sobre o autorrespeito social no meio de todo este silêncio opressivo, interrompido só ocasionalmente o é superficialmente pela cobertura jornalística? Quais formas têm assumido a luta pelo reconhecimento desde então?53




    Segundo Honneth, então, em vez de as pessoas ficarem moralmente indignadas e capazes de requerer o aumento dos gastos públicos com as demandas necessárias, há um silêncio opressivo, de uma forma que torna os seres humanos impotentes.




    Dois anos após o artigo acima mencionado, Honneth introduz outro conceito relacionado à indiferença: a autonomização do ser humano. A autonomização significa que as ações das pessoas são fixas e rígidas, tornando-as socialmente isoladas e implicando uma perda de comunicação. A interação com o mundo da vida é danificada:




    Quando se trata de liberdade moral, tal como no caso da liberdade jurídica, a lógica patológica consiste no facto de os sujeitos não compreenderem os seus limites internos e assim fazerem da sua prática a totalidade da sua práxis de vida. A consequência habitual de uma tal autonomização é que a ação individual se torna rígida e fixa, refletida em sintomas de isolamento social e de perda de comunicação. Porque os sujeitos não conseguem ver que a liberdade que lhes é concedida apenas lhes oferece a possibilidade limitada de reparar reflexivamente a intersubjetividade despedaçada ou perturbada, percebem esta liberdade como a fonte de toda a sua autocompreensão e privam-se assim da possibilidade de se reconectarem com a interação do mundo da vida. 54




    Nesse trabalho, Honneth afirma que existe uma falta de interesse pessoal nas esferas privadas da vida, bem como nos espaços públicos. Não estão apenas desinteressados nos assuntos públicos, mas também não consideramos as violações da vida privada de outros membros da comunidade. Parece-nos que a autonomização é também uma consequência da alienação, do mesmo modo que a reificação e o congelamento. Não há intencionalidade na autonomização.




    2.5. Indiferença intencional




    Até agora, vimos que Honneth menciona o congelamento das lutas, a reificação, e a invisibilidade, como atitudes que interferem na obtenção do reconhecimento. Do nosso ponto de vista, todos eles são exemplos de comportamentos com alguns elementos de indiferença.




    Não obstante, afirmamos que a indiferença que afeta o reconhecimento é a que tem intencionalidade. As práticas de reificação, o congelamento das lutas, a autonomização e a invisibilidade não têm intencionalidade do ser humano que as pratica, porque as pessoas estão geralmente alienadas. Por outro lado, afirmamos que, na indiferença, existe uma intencionalidade do ser humano, ele vê alguma situação que requer solidariedade e opta por ignorar, por torná-la invisível, por não se envolver, por não agir. Para nós, os seres humanos estão imersos nesta patologia social da indiferença.




    Atualmente, as práticas de indiferença afetam a dinâmica da luta social. Argumenta-se que o sentimento coletivo de indiferença prejudica a realização do reconhecimento.




    Lillehammer mantém que o sentimento de indiferença pode ser levado a cabo por pessoas individuais, bem como por grupos sociais, instituições, ou qualquer outra entidade55. O nosso foco é a indiferença dos indivíduos, porque defendemos que as lutas pelo reconhecimento devem estar mais relacionadas com a vida privada dos indivíduos, e as práticas de indiferença individual são generalizadas nesse padrão por amigos, parentes ou parceiros.




    Antes de mais nada, questionamos: quem deve lutar? Para nós, ou a vítima ou as testemunhas são responsáveis pela luta. No entanto, muitas situações de desrespeito não permitem que a própria vítima se envolva em lutas de reconhecimento. Ela precisa de alguém para lutar, para se envolver, para agir. É neste momento que a indiferença se manifesta. Acreditamos que, hoje em dia, as pessoas, em geral, não participam em lutas pelo reconhecimento de outras pessoas, e as pessoas podem por vezes não se envolver em lutas pelo reconhecimento mesmo para si próprias.




    A indiferença manifesta-se ou como uma emoção ou como um comportamento. No primeiro caso, deve ser confrontada por lutas dentro de si mesmo - como veremos mais adiante. No segundo caso, a indiferença deve ser confrontada por lutas no padrão do amor, do direito e da solidariedade.




    Se perguntarmos por quem se deve lutar, pode ser por um amigo ou um familiar; por uma pessoa que não se conhece de todo; ou por si próprio. Em todas estas situações, a indiferença deve ser confrontada. Os sintomas de invisibilidade, autonomização, congelamento e reificação ocorrem dentro da dinâmica do desrespeito, afetando a realização do reconhecimento.




    Existem limites morais para os lucros das empresas? Existem limites morais e pisos que devemos colocar nos salários e vencimentos? Por que é que tantas pessoas no nosso país que trabalham dois e três empregos ainda não conseguem sair da pobreza? Por que é que os produtos no Walmart são tão baratos? Qual é o impacto ambiental dos alimentos que eu compro? Por que é que temos tanto e as nossas vidas são tão confortáveis quando um terço do mundo, ou 2,4 mil milhões de pessoas, vive na pobreza? Quanto é suficiente, e quando é que o nosso consumo se torna moralmente obsceno?56




    Qualquer luta contra a indiferença, mesmo que potencialmente trivial, pode contribuir para a realização do reconhecimento.




    Axel Honneth e alguns outros filósofos desenvolvem teorias profundas e complexas que tocam a vida real. Geralmente, propõem modelos teóricos ideais, contendo elementos, premissas e objetivos. No entanto, eles não seguem diretamente para o método de aplicação da abordagem na realidade. Ao estudar o reconhecimento, Honneth menciona algumas situações de reconhecimento e desrespeito, mas não explica como migrar das lutas e recuperar novamente o reconhecimento. A chave para Honneth é a luta, mas o autor não esclarece como lutar numa variedade de sociedades em todo o mundo.




    A seção seguinte demonstrará que, antes de mais nada, o indivíduo deve lutar dentro de si mesmo, confrontando-se com sentimentos e crenças que o tornam apático e indiferente. Isso pode acontecer em todas as esferas de reconhecimento. Ele deve lutar contra os sentimentos de indiferença. A seção estuda as lutas dentro de si mesmo, a fim de explicar como entendemos a relação entre a indiferença e o reconhecimento.




    3. LUTAS DENTRO DE SI MESMO




    Considerando que a indiferença compromete o reconhecimento, defendemos uma luta contra sentimentos de indiferença que todos os indivíduos são capazes de experimentar. De acordo com Honneth, o reconhecimento é um ato voluntário. Aquele que decide lutar deve ter a motivação de abandonar uma posição neutra e de se empenhar na luta pelo reconhecimento.




    Como consequência, é necessário avaliar que tipo de emoção poderia prejudicar o envolvimento desse indivíduo, prejudicando o início das lutas.




    Afirmamos que a emoção fundamental que faz com que um indivíduo não comece a lutar é a emoção da indiferença57.




    Partindo de uma interpretação psicológica da indiferença, ela é um estado mental, no qual uma pessoa sente que não pode agir, que é impossível agir, decidir, fazer algo58.




    Uma pessoa que testemunha uma situação de desrespeito pode experimentar o sentimento de indiferença, tornando-se apática, não iniciando qualquer luta para a recuperação do reconhecimento. Sob esta circunstância, é necessário identificar como lutar contra a indiferença dentro de si próprio.




    Compreendemos que a luta contra a indiferença deve centrar-se na transformação da emoção da indiferença em solidariedade. Para Honneth, a solidariedade diz respeito à valorização de outra pessoa e da comunidade como um todo. É necessário, portanto, que as pessoas cultivem sentimento de solidariedade e cooperação.




    O cultivo de sentimentos e valores está relacionado com a natureza do reconhecimento. Vimos que, recentemente, Honneth tem evitado afirmar que “reconhecer alguém” é uma obrigação moral. Discordamos dele, e, para uma garantia de que o reconhecimento é um modelo ético, entendemos que a teoria do reconhecimento poderia estar ligada a uma ética do cuidado. Então, a transformação de sentimentos de indiferença em sentimentos de solidariedade poderia acontecer.




    No que diz respeito à ética do cuidado, Honneth afirmou que uma solução para a reificação seria a compreensão do reconhecimento como um valor moral prévio para os seres humanos, em vez da noção Heideggeriana de cuidados (Sorge).




    Heidegger afirma que os indivíduos devem adoptar uma posição de participante, e não apenas de mero observador, na experiência da sua vida partilhada. Cuidar um do outro significa que o indivíduo olhará para o outro, tentando compreender a sua posição, necessidades, e sentimentos, com uma atitude empática59.




    Concordamos com Honneth que o cuidado Heideggeriano não é apropriado para o reconhecimento, uma vez que não contém um elemento fundamental de sentimento. No entanto, existem interpretações sobre o cuidado, como a de Carol Gilligan, que poderiam ser vistas como fundamentos para práticas de solidariedade:




    O mais marcante entre estas diferenças é o imaginário da violência na resposta do menino, retratando um mundo de confronto perigoso e de ligação explosiva, onde vê um mundo de cuidados e proteção, uma vida vivida com outros que “pode amar tanto ou até mais do que a si próprio”. Uma vez que a concepção da moralidade reflete a compreensão das relações sociais, esta diferença no imaginário das relações dá origem a uma mudança na própria injunção moral. Para Jake, responsabilidade significa não fazer o que ele quer porque está a pensar nos outros; para Amy, significa fazer o que os outros contam com ela para fazer, independentemente do que ela própria quer. Ambas as crianças estão preocupadas em evitar a dor, mas interpretam o problema de formas diferentes - ele vê a dor surgir da expressão de agressão, ela de um fracasso de resposta.60




    Gilligan compreende que a dimensão dos cuidados tem uma perspectiva feminina de responsabilidade pelo cuidado de outras pessoas. Para a autora feminista, uma ética dos cuidados é emocional e envolve sentimentos positivos diferentes daquele que se envolve em ações de cuidados.




    Compreendemos que preocupar-se com alguém é ser solidário, e isso significa, no final, honrar o reconhecimento.




    A interpretação do cuidado de White é também útil para o reconhecimento:




    Honneth volta-se então para a versão de Stephen K. White da ética pós-modernista, um modelo inspirado na atitude Heideggeriana de libertação [Gelassenheit], uma atitude que partilha afinidades com a “relação mimética” de Adorno. A ênfase aqui é em contrariar a insensibilidade à particularidade única do outro que deriva da orientação para a ação característica das teorias modernas de moralidade. [...] A alegação de White é que uma generalização da atitude Heideggeriana de Gelassenheit, uma desvinculação da compulsão à ação, abrirá um espaço para uma consciência mais sensível da particularidade do outro. A proposta de White equivale assim a uma virtude pós-moderna ética dos cuidados [Fürsorge] orientada para o cultivo de modos de conduta - “a capacidade de ouvir, a vontade de se envolver emocionalmente”, a capacidade de afirmar particularidades individuais e assim enriquecer a nossa capacidade de sensibilidade moral de uma forma mais geral.61




    Neste sentido, o cuidado significa uma sensibilidade à situação de outras pessoas e envolvimento emocional.




    Nestas bases, compreendemos que o sujeito pode lutar contra os seus sentimentos de indiferença através de uma ética do cuidado, sentindo que é responsável pela realização do reconhecimento de outras pessoas, sendo motivado por uma sensibilidade moral, envolvimento emocional, amor, proteção e compaixão. No final, a indiferença é transformada em solidariedade através do cuidado.




    Agora, a luta dentro de si mesmo tornará possível a esta pessoa envolver-se noutras lutas no contexto da sua vida privada.




    4. CONCLUSÃO




    A teoria do reconhecimento carece de uma indicação objetiva das ações necessárias para alcançar o reconhecimento. Embora os padrões de reconhecimento variem de sociedade para sociedade, eles têm elementos centrais e valores morais. O que falta na teoria de Honneth é uma forma de aumentar o reconhecimento, especialmente tendo em conta as lutas.




    A luta contra a indiferença deve ser um método para aumentar o reconhecimento e diminuir as práticas de desrespeito em todos os padrões de reconhecimento. Se confrontarmos a indiferença, então as lutas pelo reconhecimento acontecem, e isso desencadeará sentimentos de inclusão e solidariedade entre as pessoas.




    Para a obtenção do reconhecimento são necessários esforços contra a indiferença intencional e negativa. Apesar das diferentes interpretações do instituto da indiferença, compreendemos que Honneth a interpreta a partir de uma perspectiva negativa, relacionada com a invisibilidade, individualização, reificação, o congelamento da sociedade e autonomização.




    Ao discutir a invisibilidade, Honneth defende que as pessoas devem ter outros indivíduos em consideração a partir da dupla perspectiva de conhecimento e reconhecimento. Neste contexto, defendemos que o reconhecimento não pressupõe um contato físico entre indivíduos no ato de conhecer. Pelo contrário, a obrigação moral de luta não depende do contato prévio entre a vítima do desrespeito e o agente da luta.




    Ao discutir a individualização, Honneth mencionou o termo indiferença pela primeira vez, através da teoria de Georg Simmel. A indiferença nessa teoria é considerada negativa e não intencional.




    Os elementos honnethianos de reificação e congelamento da sociedade também não são necessariamente intencionais. As pessoas alienadas não percebem que estão a ser indiferentes com outras pessoas, não têm intencionalidade quando ignoram uma situação de desrespeito.




    Compreendemos que a indiferença intencional é a mais relevante para as lutas e em algumas sociedades a indiferença intencional tornou-se uma patologia social.




    Vimos que outros autores interpretam a indiferença como um comportamento neutro, por exemplo, os estoicos. Por outro lado, Walzer e Dumouchel compreendem que a indiferença é um instituto positivo, libertando as pessoas da obrigação de cuidar e de ser solidário com os outros. Para Walzer, a indiferença benigna relaciona-se com a tolerância.




    Compreendemos que uma luta geral, que pode acontecer em todas as esferas do reconhecimento, é a luta contra a indiferença intencional e negativa, permitindo então que todas as dimensões do reconhecimento sejam realizáveis: amor, direitos e solidariedade.
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